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Quinta-Feira, 05 de Fevereiro de 2026

CST do Bioma Pantanal debate pagamento por serviços ambientais
e segurança jurídica

O ativo ambiental está, cerca de 95% dele, nas mãos dos produtores rurais, responsáveis pela
preservação do Bioma Pantanal

A quarta reunião ordinária da Câmara Setorial Temática do Bioma Pantanal foi realizada nesta segunda-feira
(3), na Assembleia Legislativa de Mato Grosso, com foco em dois temas centrais para a região: os caminhos
que a pesquisa pode oferecer para a criação e implementação de um programa de Pagamento por Serviços
Ambientais (PSA) e a segurança jurídica nas propriedades pantaneiras. As palestras foram ministradas,
respectivamente, pelo pesquisador da Embrapa Pantanal, Walfrido Tomás, e pelo senador da República, José
Lacerda (MDB).

O pesquisador da Embrapa Pantanal, Walfrido Moraes Tomás, disse que o pagamento por serviços
ambientais no Pantanal não pode ser pensado de forma isolada, sem considerar toda a cadeia produtiva da
carne. Segundo ele, ao limitar a remuneração apenas à propriedade rural, perde-se a oportunidade de
valorizar o conjunto das atividades que envolvem o chamado “boi do Pantanal”, desde a criação até a
engorda fora da região. 

Para o pesquisador, é essencial adotar uma estratégia que integre todas as etapas da cadeia, de modo que o
incentivo econômico alcance também o produtor pantaneiro e retorne a ele de forma justa. Walfrido ressaltou
ainda que o PSA pode funcionar como ferramenta complementar de avaliação, ajudando a reconhecer o valor
ambiental e produtivo do sistema pantaneiro, sem gerar distorções ou estimular práticas poluidoras.

Durante a exposição de sua fala, Walfrido Moraes, afirmou que a escolha e o manejo das reservas legais nas
propriedades rurais devem considerar a qualidade da vegetação nativa, tanto das florestas quanto dos campos
nativos, que prestam serviços ambientais essenciais. 

Segundo ele, o campo nativo é um serviço de provisão gratuito, importante para a pecuária, enquanto as
florestas concentram grande parte da biodiversidade e sustentam o equilíbrio dos ecossistemas. Walfrido
alertou ainda que intervenções indevidas no regime natural das áreas podem comprometer a qualidade
ambiental e a funcionalidade desses sistemas. Por isso, defendeu a necessidade de boas práticas de manejo e
de indicadores acessíveis para avaliar e preservar esses ambientes de forma sustentável.

O presidente da CST, Ricardo Arruda, afirmou que ainda é prematuro falar em avanços concretos sobre o
programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) em Mato Grosso, uma vez que o grupo está
justamente construindo os subsídios e argumentos necessários para evoluir de forma consistente. 

O que existe hoje, de acordo com Arruda, é um projeto de lei em discussão, e a criação da câmara tem como
objetivo aprofundar o debate sobre o tema. Arruda afirmou ainda que o Pantanal possui um valioso ativo
ambiental, sendo que cerca de 95% dele está nas mãos dos produtores rurais, responsáveis pela preservação
do bioma. 

“Por que não quantificar isso? A iniciativa não é inédita, pois já há experiências semelhantes em outros
estados, como Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, e até em outros países”, justificou Arruda.

Já o senador da República por Mato Grosso, José Lacerda, que falou sobre segurança jurídica no Bioma
Pantanal, afirmou que o debate sobre o bioma deve incluir uma análise histórica do direito de propriedade no
Brasil, desde a promulgação da Lei nº 601 de 1850 até os dias atuais. Segundo ele, é fundamental
compreender o contexto jurídico que envolve as restrições de uso da terra e o impacto dessas normas sobre os
moradores da região pantaneira. 



O senador também chamou atenção para a situação socioeconômica do homem pantaneiro, a quem
classificou como o “grande guardião do Pantanal”. Ele alertou que muitos proprietários rurais enfrentam
dificuldades financeiras e têm seus direitos de propriedade desrespeitados, o que, em sua avaliação, contribui
para o enfraquecimento da economia local e ameaça a preservação do bioma.

“Precisamos discutir essa conjuntura para entender por que o homem pantaneiro está entrando em decadência
financeira. A propriedade privada está sendo desrespeitada e é preciso exigir que ela seja respeitada”,
afirmou Lacerda, reforçando que o equilíbrio entre conservação ambiental e segurança jurídica é essencial
para o futuro sustentável do Pantanal. 

O senador José Lacerda disse que cerca de 90% das propriedades no Pantanal são privadas e possuem
documentação legítima, mas enfrentam dificuldades em razão da crescente ideologização do debate
ambiental. Segundo ele, o meio ambiente deve ser tratado com base na ciência, e não na ideologia, pois essa
distorção tem causado prejuízos ao homem pantaneiro, comprometendo não apenas a economia da região,
mas também setores como educação, segurança pública, infraestrutura e logística em todo o país.

 

 

 

 

 

 

 

ELZIS CARVALHO / SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL


